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LEI Nº 4.881, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2015

�Institui o PROGRAMA DE
RECUPERAÇÃO FISCAL - REFIS - no
Município de Itatiba, na forma e
condições que especifica�.

Eu, JOÃO GUALBERTO FATTORI,
Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições de meu cargo,

FAÇO SABER que a Câmara
Municipal de Itatiba, em sua 132º
Sessão Ordinária, realizada no dia
11 de novembro de 2015, aprovou
e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1º. Fica instituído o
PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO
FISCAL - REFIS, destinado a promover
a regularização dos créditos
tributários ou não tributários do
Município, decorrentes de débitos
de pessoas físicas e jurídicas, com
fatos geradores ocorridos até o
exercício de 2014, inscritos em
dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar,
com exigibilidade suspensa ou não,
inclusive os decorrentes de falta de
recolhimento.

§1º. Poderão também ser
incluídos no REFIS eventuais saldos
de parcelamentos judiciais ou
extrajudiciais anteriores, que
estiverem em dia com o
pagamento das prestações lá
ajustadas.

§2º. Os débitos que forem
incluídos no REFIS de que trata esta
lei, não poderá ser objeto de novo
parcelamento perante a Prefeitura
Municipal de Itatiba-SP.

Art. 2º. O REFIS será administrado
pela Secretaria Municipal de
Finanças, ouvida a Secretaria
Municipal dos Negócios Jurídicos
sempre que necessário.

Art. 3º. O ingresso no REFIS dar-
se-á por opção do contribuinte, que
fará jus ao regime especial dos
débitos incluídos no Programa, sejam
os decorrentes de obrigação
própria, sejam os resultantes de
responsabilidade tributária ou não,
tendo por base a data da opção.

§ 1º. A opção poderá ser
formalizada até 45 (quarenta e
cinco) dias após a entrada em vigor
da presente lei, devendo o
pagamento da primeira parcela do
acordo ocorrer até 03 (três) dias úteis
a contar da data da assinatura do
termo do acordo, para que o REFIS
surta os efeitos aqui pretendidos.

§ 2º. O prazo fixado no
parágrafo anterior poderá ser
prorrogado por decreto do Poder
Executivo.
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Art. 4º. Ficam excluídos os juros
e as multas de mora incidentes sobre
o débito até a data da opção.

Art. 5º. A opção pelo REFIS sujeita
aos seus aderentes à aceitação
plena e irretratável de todas as
condições estabelecidas nesta lei
e constitui confissão irrevogável e
irretratável da dívida relativa aos
débitos tributários ou não nele
incluídos, ficando sua eficácia
condicionada a assinatura de termo
de ciência das ações judiciais por-
ventura ajuizadas pela Municipa-
lidade, com o efeito de lhes conferir
citação válida; à declaração ex-
pressa, irrevogável e irretratável do
aderente ao Refis, à renúncia ime-
diata ao direito que se fundam
eventuais e quaisquer ações caute-
lares, mandamentais, de conheci-
mento ou de execução em que se
busca desconstituir quaisquer cré-
ditos da Municipalidade; e, à decla-
ração expressa, irrevogável e irretra-
tável do aderente ao Refis, à desis-
tência imediata de eventuais e
quaisquer impugnações, defesas e
recursos apresentados no âmbito
administrativo ou judicial, além de
assumir a responsabilidade integral
e exclusiva ao pagamento de custas
e quaisquer encargos porventura
devidos.

§ 1º. Verificando-se a hipótese
de renúncia ou desistência a que
alude o caput deste artigo, o deve-
dor também deve concordar com
a suspensão do processo de execu-
ção pelo prazo do parcelamento
que se obrigou, obedecendo-se o
estabelecido no artigo 792 do
Código de Processo Civil.

§ 2º. No caso do parágrafo
anterior, liquidado o parcelamento
nos termos desta lei, o Município
informará a quitação do débito ao
juízo da execução fiscal e requererá
sua extinção, com fundamento no

artigo 794, inciso I, do Código de
Processo Civil.

§ 3º. Os depósitos judiciais
efetivados em garantia do juízo
somente poderão ser levantados
para pagamento do débito.

Art. 6º. Os débitos incluídos no
REFIS poderão ser pagos, após
devidamente corrigidos, em parce-
las iguais, mensais e sucessivas, em
até 60 (sessenta) meses, com
exclusão de juros e multa moratórias.

§ 1º. Sobre os valores que
compuserem o parcelamento inci-
dirão, acumuladamente, correção
monetária e juros prefixados de:
I - 0,5% ao mês para parcelamento
em até 03 (três) vezes e 50% de
desconto na correção monetária;
II - 1% ao mês para parcelamento
de 04 (quatro) a 20 (vinte) vezes;
III - 1,25% ao mês para parcela-
mento de 21 (vinte e um) a 40 (qua-
renta) vezes;
IV - 1,5% ao mês para parcelamento
de 41 (quarenta e um) a 60 (sessenta)
vezes;

§ 2º. A parcela mínima mensal
será de R$ 50,00 (cin-
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quenta reais) para pessoas físicas
e de R$ 100,00 (cem reais) para
pessoas jurídicas.

§ 3º. Para pagamento à vista do
débito total, a par da exclusão dos
juros e multa moratória, será conce-
dida remissão de 80% (oitenta por
cento) da correção monetária.

§ 4º. A homologação do ingres-
so no REFIS dar-se-á no momento
do pagamento da parcela única ou
da primeira parcela, conforme as
opções de parcelamento previstas
no caput deste artigo.

Art. 7º. O pagamento da
parcela além do prazo estipulado
implicará cobrança de multa
moratória de 0,33% (trinta e três
centésimos por cento) por dia de
atraso sobre o valor da parcela
devida e não paga até o limite de
10% (dez por cento), acrescido de
juros de 1% (um por cento) ao mês
e correção monetária.

Art. 8º. O contribuinte será
excluído do REFIS, sem qualquer
notificação prévia, diante da
ocorrência de uma das seguintes
hipóteses:

I - inobservância de qualquer das
exigências estabelecidas nesta lei;
II - encontrar-se em atraso com o
pagamento de 03 (três) parcelas
consecutivas ou alternadas do
acordo, observando-se, impreteri-
velmente, a ordem das parcelas;
III - não comprovação da
desistência prévia e negativa da
assinatura do termo de ciência de
ações judiciais pendentes, de que
trata o artigo 5º desta lei, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contado da
data da homologação dos débitos
no REFIS;
IV - decretação de falência ou extin-
ção pela liquidação da pessoa
jurídica;
V - cisão da pessoa jurídica, exceto
se a sociedade nova oriunda da ci-
são ou aquela que incorporar a par-
te do patrimônio assumir solidaria-
mente com a cindida as obrigações
do REFIS.

§ 1º. A exclusão do contribuinte
do REFIS implicará na perda de todos
os benefícios desta lei, acarretando,
ainda, na exigibilidade do saldo
devedor, com os acréscimos legais,
previstos na legislação municipal à
época da ocorrência dos
respectivos fatos geradores e o
imediato encaminhamento da
Certidão da Dívida Ativa para a
Execução Fiscal.

§ 2º. O REFIS não configurará a
novação prevista no artigo 360,
inciso I, do Código Civil.

Art. 9º. Não serão restituídas, no
todo ou em parte, com fundamento
nas disposições desta lei, quaisquer
importâncias recolhidas anterior-
mente ao início de sua vigência.
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Art. 10. A presente lei não se
aplica aos lotes afetos a loteamentos
urbanos, para fins industriais,
comerciais ou residenciais, que
permaneçam como proprietários os
empreendedo re s / l o teado re s ,
mesmo que pessoa física ou jurídica.

Art. 11. Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário e poderá ser
regulamentada por Decreto do
Chefe do Poder Executivo Municipal.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 13 de novembro de 2015.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito do Município

Redigida e lavrada na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicada
no Paço Municipal, mediante
afixação no local de costume, na
data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

LEI Nº 4.882, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2015

�Disciplina os procedimentos
relativos aos depósitos judiciais e
administrativos, tributários ou não
tributários, bem como seus
respectivos acessórios, de que trata
a Lei Complementar nº 151, de 05
de agosto de 2015, que alterou a
Lei Complementar nº 148, de 25 de
novembro de 2014, revogou as Leis
Federais nºs. 10.819, de 16 de
dezembro de 2003, e 11.429, de 26
de dezembro de 2006, e dá outras
providências�

Eu, JOÃO GUALBERTO FATTORI,
Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições de meu cargo,

FAÇO SABER que a Câmara
Municipal de Itatiba, em sua 132º
Sessão Ordinária, realizada no dia
11 de novembro de 2015, aprovou
e eu sanciono e promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1º. Fica instituído um fundo de
reserva, conforme dispõe a Lei
Complementar nº 151 de 05 de
agosto de 2015, a ser administrado
pelo Banco do Brasil S/A, destinado a
garantir a restituição da parcela dos
depósitos judiciais e administrativos,
tributários ou não tributários, bem
como seus respectivos acessórios, nos
quais o Município de Itatiba seja parte.

Art. 2º. O Banco do Brasil S/A
transferirá para a conta única do
Município 70% (setenta por cento)
do valor atualizado dos depósitos
referentes aos processos judiciais e
administrativos, tributários ou não
tributários, bem como seus
respectivos acessórios, nos quais o
Município de Itatiba seja parte.

§ 1º. O Banco do Brasil S/A tratará
de forma segregada os depósitos
judiciais e os depósitos adminis-
trativos.

LEIS
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§ 2º. O montante dos depósitos

judiciais e administrativos não
repassados a conta do Município
constituirá o fundo de reserva referido
no artigo 1º, cujo saldo não poderá
ser inferior a 30% (trinta por cento) do
total dos depósitos judiciais e
administrativos, tributários ou não
tributários, bem como seus respectivos
acessórios, nos quais o Município de
Itatiba seja parte, acrescidos da
remuneração que lhes foi atribuída.

§3º. Os valores recolhidos ao
fundo de reserva terão
remuneração equivalente à taxa
referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia � SELIC
para títulos federais.

(Lei nº 4.882/15)
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§4º. Compete ao Banco do Brasil
S/A, gestor do fundo de reserva de
que trata este artigo, manter
escrituração individualizada para
cada depósito efetuado na forma
do artigo 2º da Lei Complementar
nº 151 de 05 de agosto de 2015,
discriminando:
I � o valor total do depósito,
acrescido da remuneração que lhe
foi originalmente atribuída; e
II � o valor da parcela do depósito
mantido na instituição financeira, nos
termos do § 2º deste artigo, a remu-
neração que lhe foi originalmente
atribuída e os rendimentos decor-
rentes do disposto no §3º deste artigo.

Art. 3º. A habilitação do Municí-
pio ao recebimento das transferên-
cias referidas no artigo 2º desta Lei
é condicionada à apresentação ao
órgão jurisdicional responsável pelo
julgamento dos litígios aos quais se
refiram os depósitos de termo de
compromisso firmado pelo Chefe do
Poder Executivo, que preveja:
I - a manutenção do fundo de reser-
va na instituição financeira respon-
sável pelo repasse das parcelas ao
Município, observado o disposto no
§2º do artigo 2º desta Lei;
II - a destinação automática ao fun-

do de reserva do valor correspon-
dente à parcela dos depósitos judi-
ciais mantida na instituição finan-
ceira recebedora, nos termos do §
2º do artigo 2º desta Lei, condição
esta a ser observada a cada transfe-
rência recebida na forma do artigo
2º desta Lei;
III - a autorização para a movimen-
tação do fundo de reserva para os
fins do disposto nos artigos 4º e 6º
desta Lei; e
IV - a recomposição do fundo de
reserva pelo Município, em até qua-
renta e oito horas, após comuni-
cação da instituição financeira,
sempre que o seu saldo estiver
abaixo dos limites estabelecidos no
§2º do artigo 2º desta Lei.

Art. 4º. Para identificação dos
depósitos, cabe ao Poder Executivo
manter atualizada na instituição
financeira a relação de inscrições
no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica � CNPJ dos órgãos que
integram a sua administração
pública direta e indireta.

Art. 5º. Os recursos repassados
na forma desta Lei, ressalvados os
destinados ao fundo reserva de que
trata o §2º do artigo 2º desta Lei,
serão aplicados, exclusivamente, no
pagamento de:
I � precatórios judiciais de qualquer
natureza;
II � dívida pública fundada, caso a
Lei Orçamentária do Município
preveja dotações suficientes para o
pagamento da totalidade dos
precatórios judiciais exigíveis no
exercício e não remanesçam
precatórios não pagos referentes
aos exercícios anteriores;
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III � despesa de capital, caso a Lei
Orçamentária do Município preveja
dotações suficientes para o paga-
mento da totalidade dos precató-
rios judiciais exigíveis no exercício,
não remanesçam precatórios não
pagos referentes aos exercícios

anteriores e o ente municipal não
conte com compromissos classifica-
dos como dívida pública fundada;
IV � recomposição dos fluxos de
pagamento e do equilíbrio atuarial
dos fundos de previdência
referentes ao regime próprio do
Município, nas mesmas hipóteses do
inciso III deste artigo.

Parágrafo Único. Independen-
temente das prioridades de paga-
mento estabelecidas no caput
deste artigo, poderá o Município
utilizar até 10% (dez por cento) da
parcela que lhe for transferida nos
termos do caput do artigo 2º desta
Lei para constituição de Fundo
Garantidor de PPPs ou outros
mecanismos de garantia previstos
em lei, dedicados exclusivamente
a investimentos de infraestrutura.

Art. 6º. Encerrado o processo liti-
gioso com ganho de causa para o
depositante, mediante ordem judicial
ou administrativa, o valor do depósito
efetuado nos termos desta Lei acres-
cido da remuneração que lhe foi origi-
nalmente atribuída será colocado à
disposição do depositante pela
instituição financeira responsável, no
prazo de 3 (três) dias úteis, observada
a seguinte composição:
I � a parcela que foi mantida na
instituição financeira nos termos do
§ 2º do artigo 2º desta Lei acrescida
da remuneração que lhe foi
originalmente atribuída será de
responsabilidade direta e imediata
da instituição depositária; e
II � a diferença entre o valor referido
no inciso I e o total devido ao
depositante nos termos do caput
será debitada do saldo existente no
fundo de reserva de que trata o §2º
do artigo 2º, desta Lei.

§1º. Na hipótese de o saldo do
fundo de reserva após o débito refe-
rido no inciso II ser inferior ao valor
mínimo estabelecido no §2º do arti-
go 2º desta Lei, o Município será noti-
ficado para recompô-lo na forma
do inciso IV do artigo 3º desta Lei.

§2º. Na hipótese de insuficiência
de saldo no fundo de reserva para o
débito do montante devido nos ter-
mos do inciso II, a instituição financeira
restituirá ao depositante o valor
disponível no fundo acrescido do
valor referido no inciso I deste Artigo.

§3º. Na hipótese referida no §2º
deste artigo, a instituição financeira
notificará a autoridade expedidora da
ordem de liberação do depósito,
informando a composição detalhada
dos valores liberados, sua atualização
monetária, a parcela efetivamente
disponibilizada em favor do
depositante e o saldo a ser pago
depois de efetuada a recomposição
prevista no §1º deste artigo.

Art. 7º. Nos casos em que o ente
federado não recompuser o fundo
de reserva até o saldo mínimo
referido no §2º do artigo 2º, será
suspenso o repasse das parcelas

referentes a novos depósitos até a
regularização do saldo.
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Parágrafo Único. Sem prejuízo
do disposto no caput, na hipótese
de descumprimento por três vezes
da obrigação referida no inciso IV
do artigo 3º desta Lei, será o
Município excluído da sistemática
de que trata esta Lei.

Art. 8º. Encerrado o processo
litigioso com ganho de causa para
o Município, ser-lhe-á transferida a
parcela do depósito mantida na
instituição financeira nos termos do
§2º do artigo 2º desta Lei acrescida
da remuneração que lhe foi
originalmente atribuída.

§1º. O saque da parcela de que
trata o caput deste artigo somente
poderá ser realizada até o limite
máximo do qual não resulte saldo
inferior ao mínimo exigido no §2º do
artigo 2º desta Lei.

§2º.Na situação prevista no caput
deste artigo, serão transformados em
pagamento definitivo, total ou
parcial, proporcionalmente à
exigência tributária ou não tributária,
conforme o caso, inclusive seus
acessórios, os valores depositados na
instituição financeira oficial,
acrescidos da remuneração que lhes
foi originalmente atribuída.

Art 9º. O Poder Executivo
poderá, se necessário, regulamentar
a presente Lei.

Art. 10. As despesas decorrentes
da execução da presente Lei
correrão por conta da dotação
orçamentária própria, suplementada
se necessário.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor
na data da sua publicação.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�,

em 13 de novembro de 2015.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito do Município

Redigida e lavrada na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicada
no Paço Municipal, mediante
afixação no local de costume, na
data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

Extrato do Termo de Permissão
de Uso. Processo Administrativo:
n.º2015000007314. Permitente:
Prefeitura do Município de Itatiba.
Permissionária: Delu Incorporação
e Negócios Imobiliários Ltda. Objeto:

A PERMITENTE, pelo presente
instrumento, concede à
PERMISSIONÁRIA, nos termos do
Decreto nº 5.023/04, alterado pelo
Decreto n.º 5.621/08, a permissão
de uso, a título precário, da área
municipal referente à Rua Vergínio
Belgine, n.º1455, bairro Santo
Antônio, Itatiba-SP, para implantação
de dutos subterrâneos e 01 (uma)
caixa de passagem (1,10 x 1,10 x
1,20m) no passeio público, para fins
de ligação de energia elétrica do
empreendimento �EDIFÍCIO
RESIDENCIAL MANACÁS�, consoante
solicitado através do processo
Administrativo nº 2015000007314,
observando-se as especificações
técnicas e instrumentos legais
disciplinares de obras. Prazo: Fica
estabelecido para a conclusão dos
serviços o prazo de 60 (sessenta) dias,
a contados do início das obras.
Assinatura: 06/11/2015.

EXTRATO

NOTIFICAÇÃO
A BENEDICTO TREVINE ITATIBA ME
Mercado Municipal � Box 07

Itatiba - SP

Ref.: Processo Administrativo:
20129474

CONSIDERANDO que essa
empresa, na qualidade de
permissionária do Box 07 do
Mercado Municipal, foi notificada
várias vezes, a regularizar seu débito
dos preços públicos devidos à
Municipalidade , sob pena prevista
no inciso II, do art. 5º da Lei 1718/
84, qual seja: a revogação da
permissão de uso, sem prejuízo das
demais sanções previstas na
legislação vigente,

CONSIDERANDO que essa
empresa não cumpriu com o
pagamento total de seus débitos,
apenas parcelando parte deles
após inúmeros rompimentos de
parcelamentos, encontrando-se
com débitos consideráveis, preço
público mensal desde meados de
2013 (aluguéis) e ISSQN,

CONSIDERANDO o parecer da
Secretaria dos Negócios Jurídicos,
bem como o despacho exarado
pelo Sr. Prefeito Municipal, nos autos
do processo administrativo em
referência,

Fica essa empresa devidamente
NOTIFICADA da seguinte decisão:

a) decretada a rescisão
unilateral do Contrato 063/2007,
com fulcro na cláusula VIII, 8.1.1,
bem como no inciso I do artigo 78
da Lei federal nº 8.666/93;

b) fica imposta à Permissionária,
com fulcro no art. 87, III da Lei n.
8666/93, a penalidade de
suspensão temporária de participar
em licitação e impedimento de
contratar com o Município de
Itatiba pelo prazo de 02 (dois) anos;
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c) fica imposta à Permissionária,

com fulcro na Cláusula VII, itens 7.1.2,
7.1.3 e 7.1.4, do Contrato 063/2007,
multa na importância de R$ 352,99
(trezentos e cinquenta e dois reais
e noventa e nove centavos), que
deverá ser recolhida no prazo de 20
(vinte) dias, a contar da data do
recebimento da notificação. Não o
fazendo, o débito será inscrito em
dívida ativa;

d) a Permissionária deverá
desocupar o box no prazo máximo
de 15 (quinze) dias do recebimento
da notificação, sob pena do
ajuizamento da ação competente
e posterior cobrança dos débitos
apurados.

Itatiba, 12 de novembro de 2015

ROBERTO T. F. PENTEADO
Secretário de Administração

Processo n° 2015000007419

Interessado: PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE ITATIBA

Assunto: Aquisição de jogo
adesivo de reposição para eletrodo
via dispensa de licitação.

Considerando o teor do parecer
ofertado pelo assessor jurídico da
Secretaria de Negócios Jurídicos (fls.
16/19).

Considerando a existência de
recursos orçamentários para fins de
aquisição de jogo de adesivo de
reposição para eletrodo (fls. 20/21).

Considerando que o presente
procedimento satisfez os requisitos
legais para aquisição do material
pretendido, via inexigibilidade de
licitação , nos termos do artigo 25,
inciso I, da Lei nº 8.666/1993,
RATIFICO a justificativa e
informações anteriormente
apresentadas (fls. 03/14).

Encaminhem-se os autos ao
Gabinete do Prefeito para decisão.

Itatiba, 29 de outubro de 2015

IDÉSIO MASIERO
Secretário de Governo

Processo nº 2015000007419

Interessada: PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE ITATIBA

Assunto: Aquisição de jogo de
adesivo de reposição para eletrodo
via dispensa de licitação.

Em conformidade com as
manifestações constantes dos autos,
emanadas pelas Secretarias de
Negócios Jurídicos e de Governo,
RATIFICO e HOMOLOGO, com fulcro
no artigo 25, inciso I, da Lei Federal
nº 8.666/1993, o ato de
inexigibil idade de licitação,

DESPACHOS

mediante contratação direta da
empresa INDUMED COMÉRCIO,
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
PRODUTOS MÉDICOS, para fins de
aquisição de jogo de adesivo de
reposição para eletrodo, pelo valor
total de R$ 5.928,00 (cinco mil
novecentos e vinte e oito reais).

Publique-se na forma da lei.

Itatiba, 04 de novembro de 2015

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

Aviso de Adiamento - Pregão
Exclusivo para ME e EPP: Pregão
Presencial Nº 163/15, Edital Nº 184/
15, tipo Menor Preço por item. Objeto:
Aquisição de gêneros alimentícios,
para entrega parcelada no exercício
de 2016. O credenciamento e os
envelopes de Preços e Habilitação
que seriam recebidos no dia 24 de
Novembrode2015,das9hàs9h30min,
serão recebidos no dia 30 de
novembro de 2015, das 9h às
9h30min., na Seção de Licitações, Av.
Luciano Consoline, 600, Jardim de
Lucca. O edital fica disponível no
endereço acima das 09h às 17h ou
no site www.itatiba.sp.gov.br.
Informações: tel.(11)3183-0655.

Luciana Frigério Oliveira
Pregoeira

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 06643/2015

REFERÊNCIA: EDITAL Nº 176 / 2015
PREGÃO Nº 11-156/2015

Objeto: AQUISIÇÃO DE CESTAS DE
NATAL.

HOMOLOGO o procedimento
da presente licitação a proponente
vencedora:

NUTRICIONALE COM DE ALIMEN-
TOS LTDA

Item 1 - 785 KI, CESTA DE NATAL,
em conformidade com o Anexo I
do Edital, no valor unitário de R$ 31,80
(trinta e um reais e oitenta centavos)
e valor total de R$ 24.963,00 (vinte e
quatro mil novecentos e sessenta e
très reais). CONTENDO: - 01 Caixa de
bombom mínimo de 350 grs, Marca
Nestlé, valor unitário e total de R$
7,35 (sete reais e trinta e cinco
centavos);
- 01 Lata de pêssegos em calda
mínimo 425 grs, Marca Schramm,
valor unitário e total de R$ 6,40 (seis
reais e quarenta centavos);
- 01 Embalagem de geléia de
morango mínimo 230 grs, Marca
Predilecta, valor unitário e total de R$
1,83 (um real e oitenta e três centavos);
- 01 Embalagem de azeitonas
mínimo 180grs, Marca Raiolita valor
unitário e total de R$ 2,49(dois reais
e quarenta e nove centavos)

LICITAÇÕES

- 01 Embalagem de leite conden-
sado mínimo 395 grs, Marca Piracan-
juba, valor unitário e total de R$ 2,26
(dois reais e vinte e seis centavos); -
02 Panetone mínimo 400 grs cada,
Marca Estoril, valor unitário de R$ 3,84
(três reais e oitenta e quatro centavos)
e valor total de R$ 7,68 (sete reais e
sessenta e oito centavos);
- 01 Embalagem de maionese
mínimo 196 grs, Marca Vigor, valor
unitário e total de R$ 0,96 (noventa e
seis centavos);
- 01 Embalagem de milho verde em
conserva mínimo 160 grs (drenado),
Marca Predilecta, valor unitário e total
de R$ 1,08 (um real e oito centavos).
- 01 Caixa de papelão reforçado,
Marca Coli, valor unitário e total de R$
1,75 (umreale setentaecincocentavos).

À Seção de Licitações para as
medidas de direito, na conformi-
dade da legislação pertinente.

Dê-se ciência na forma da lei.
Comunique-se.

Em 29 de outubro de 2015

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PREFEITO MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO
Nº 4742/2015

PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 147/2015
REFERÊNCIA: EDITAL Nº 167/2015

Objeto: Permissão remunerada
de uso comercial de espaços públi-
cos a título precário e oneroso dos
boxes livres do Mercado Municipal
�Maria Elias de Godoy Camargo�.

HOMOLOGO o procedimento
da presente licitação as proponen-
tes vencedoras:

ADEMAR CORREIA PINTO FOTOS-ME
Item 7, comércio de artigos para

fotografias, acessórios, eletrônicos e
afins- box 29, conforme Anexo I do
Edital, no valor de R$ 6.295,00 (seis
mil duzentos e noventa e cinco reais).

ANA FLAVIA AMÁ
Item 9, congelados (carnes,

peixes e afins) e alimentos importados
em geral- box 39, conforme Anexo I
do Edital, no valor de R$ 12.200,00
(doze mil e duzentos reais).

Foi considerado FRACASSADO o
item 01 e DESERTO o item 02, 03, 04,
05, 06, 08, 10 e 11.

À Seção de Licitações para as
medidas de direito, na conformi-
dade da legislação pertinente.

Dê-se ciência na forma da lei.
Comunique-se.

Em 27 de outubro de 2015

JOÃO GUALBERTO FATTORI
PREFEITO MUNICIPAL

Pregão Presencial Nº 165/2015,
Edital Nº 187/2015, Tipo Menor Preço
Por Item. Objeto: o registro de pre-
ços, pelo prazo de 12 (doze) meses,
para eventual aquisição de medica-
mentos em cumprimento de ação

judicial. O credenciamento e os en-
velopes de Preços e Habilitação se-
rão recebidos no dia 30 de novem-
bro de 2015, das 14 horas. as 14h30
min., na Seção de Licitações, na Av.
Luciano Consoline, n.° 600, Jardim
de Lucca. O edital fica disponível
no endereço acima das 09h às 17h
ou no site www.itatiba.sp.gov.br.
Informações: tel.(11) 3183-0655.

Nelson Regagnin Filho
Pregoeiro(a)

TOMADA DE PREÇOS 04/2015
EDITAL LICITATÓRIO Nº 180/2015
PROCESSO ADMINISTRATIVO

Nº 6564/2015

Objeto: Contratação de em-
presa para locação de equipa-
mentos destinados ao Planetário e
a execução de cursos.

JULGAMENTO
De acordo com a Ata de Julga-

mento da Comissão Permanente de
Licitações, foi declarada como ven-
cedora a proposta da licitante Sphaera
Planetária LTDA � EPP, pelo valor unitário
mensal de R$ 14.700,00 (quatorze mil
e setecentos reais) e valor total para
24 meses de R$ 352.800,00 (trezentos
e cinquenta e dois mil e oitocentos
reais).

Itatiba, 13 de novembro de 2015.

WASHINGTON PANZARIN
Presidente da Comissão
Permanente de Licitações

PORTARIA Nº 6.603, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2015

�Exonera servidora, ex officio�.

JOÃO GUALBERTO FATTORI,
Prefeito do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso das
atribuições de seu cargo, resolve

E X O N E R A R, �ex officio�:

ALINE FERNANDA FAVORITO,
portadora do RG nº 34.327.559 e do
CPF nº 287.249.528-26, do Emprego
Público, de confiança, de Assessor
Nível IV-A, lotada junto a Secretaria
dos Negócios Jurídicos, a partir de
16 de novembro de 2015.

CUMPRA-SE.

Centro Administrativo Municipal
�Prefeito Ettore Consoline�

em 13 de novembro de 2015.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

Redigida e lavrada na Secretaria
dos Negócios Jurídicos. Publicada
no Paço Municipal, mediante
afixação no local de costume, na
data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS
Secretário dos Negócios Jurídicos

PORTARIA
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Atos Oficiais da Prefeitura de Itatiba
Considerando a sanção tácita

por parte do Poder Executivo
Municipal, não promulgando a
norma abaixo no prazo legal, coube
à Presidência da Câmara fazê-lo,
nos termos do Regimento Interno da
Casa e da Lei Orgânica do
Município de Itatiba:

Lei nº 4.881, de 03 de Novembro
de 2015.

Institui a campanha permanente
de plantio de árvores nas escolas da
rede municipal de ensino de Itatiba
� �Campanha Minha Escola Mais
Verde� e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA
MUNICIPAL DE ITATIBA, Estado de
São Paulo, conforme o Plenário
aprovou em sessão ordinária
realizada no último dia 23 de
setembro, e o Prefeito Municipal
sancionou tacitamente, promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a Campa-
nha Permanente de Plantio de
Árvores nas Escolas da Rede Muni-
cipal de Ensino de Itatiba �
CAMPANHA MINHA ESCOLA MAIS
VERDE.

Parágrafo Único: A Campanha
Minha Escola Mais Verde irá
estimular a melhoria da
conscientização ambiental das
escolas e de seu entorno, por meio
do plantio de árvores, além de
propiciar o interesse ambiental e a
mobil ização social, como
formação do espírito de cidadania
dos alunos.

Art. 2º - O Poder Executivo
regulamentará a presente Lei, no
que couber, no prazo de 90
(noventa) dias, a contar da data de
sua publicação.

Art. 3º - As despesas com a
execução da presente Lei correrão
por canta de verbas próprias do
orçamento, suplementadas se
necessário.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO, 03 de
Novembro de 2015.

EDVALDO HUNGARO
Presidente da Câmara Municipal

Registrada e lavrada na Diretoria
Legislativa da Câmara Municipal de
Itatiba. Publicada no Palácio 1º de
Novembro, mediante afixação no
local de costume, na data supra.

Lêda Célia Ribeiro
Chefe de Gabinete da Presidência

Edital de Convocação Sessão Pública

A Prefeitura do Município de Itatiba convoca para abertura dos
envelopes com os orçamentos para o serviço de produção de 01
(um) filme de 05 minutos com legenda em inglês e espanhol, para a
campanha: �Cidade de Itatiba�. Tipo: Menor preço. De acordo com
o dispositivo na Lei Nº 12.232/10 a sessão pública será realizada em
16 de novembro de 2015 às 14:30 horas na Sala de Reunião da
Secretaria de Governo, localizada na Rodovia Luciano Consoline,
600 � Jd. de Lucca - Itatiba/SP. Informações: tel.(011) 3183-0742.

SESSÃO PÚBLICA

HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO
SELETIVO 004/2015.

A Prefeitura de Itatiba, Estado de
São Paulo, por intermédio da
Secretaria da Saúde, no uso de suas
atribuições HOMOLOGA o Processo
Seletivo referente ao EDITAL Nº 004/
2015�Datadode21/10/2015, visando
a contratação emergencial de
Médico Neuropediatra para exercer
suas atribuições junto a Secretaria de
Saúde do Município de Itatiba.

Itatiba, 13 de novembro de 2015.

DR LUIZ GONÇALVES SIMÕES
SECRETARIO DE SAUDE

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Secretaria da Saúde da

Prefeitura do Município de Itatiba,
Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições CONVOCA candidato
aprovado em Processo Seletivo,
Edital nº 004/2015 - Contratação
Emergencial � Medico
Neuropediatra, a comparecer à
Rua Marcos Dian nº 365 � Jardim de
Lucca � Itatiba SP, no dia 17/11/2015
para apresentação dos seguintes
documentos: CPF; RG; Nº do PIS;
carteira do órgão a que pertence;
comprovante de escolaridade do
Ensino Superior na área exigida e
comprovante de residência atual.

1. Daniela de Oliveira Collaço
RG nº 27.698.533-3

1ª colocada � 08h00min

DR LUIZ GONÇALVES SIMÕES
SECRETARIO DE SAUDE

Atos Oficiais da Câmara Municipal

A CÂMARA MUNICIPAL DE
ITATIBA, atendendo a Lei de
Responsabilidade Fiscal e a
Constituição Federal, CONVIDA a
população para a Audiência
Pública que se realizará no dia 16
de novembro, segunda-feira, às
14h00, no Plenário �Vereador Abílio
Monte�, ocasião em que será
discutido o Projeto de Lei nº 100/
2015, que �estima a receita e fixa a
despesa do Município de Itatiba
para o exercício de 2016.�.

CORNÉLIO BAPSTISTA ALVES
Presidente da Comissão de

Economia e Finanças

C O N V I T E

COMUNICADO
COMUNICADO A POPULAÇÃO

Estamos operando no Viveiro Municipal uma máquina de
moagem de galhos verdes, provenientes de podas, com DAP -
diâmetro da altura do peito até 150mm.

Comunicamos a população de I tat iba que estamos
recebendo em pequenos volumes de 1m³ estes galhos para
moagem, não será recebido espécie que contém espinhos e
bambu. Podendo o munícipe ficar com o produto resultante da
moagem.

O Local para entrega do material proveniente de podas,
Viveiro Municipal, Avenida Cavalheiro José Ferrari, s/n, ao lado do
Parque Municipal Ferraz Costa, de segunda a sexta-feira, das 8h
às 11h e das 13h às 16h.

Somente iremos receber o material em pequena quantidade
proveniente das podas dos munícipes.

Roberto Ferrari
Secretário de Meio Ambiente e Agricultura

SECRETARIA DA SAÚDE
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Toda a população está convidada a participar da reunião mensal do
Conselho Local de Saúde de Itatiba

Conforme dia, horário e endereço divulgado abaixo. Participem!!

SONIA MARIA ROMERO
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Itatiba

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITATIBA

CONVITE A POPULAÇÃO:

Toda a população está convidada a participar da reunião Mensal do
Conselho Municipal de Saúde de Itatiba que será realizada:
DIA: 18 DE NOVEMBRO DE 2015 HORÁRIO: 15:00 HORAS

LOCAL: Auditório da Secretaria da Saúde
Rua Marcos Dian, 365 - Jardim de Lucca

Participe - Divulgue

SONIA MARIA ROMERO
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Itatiba

Secretaria de Ação Social, Trabalho e Renda

oferece através do as seguintes vagas:PAT
Atendente de Balcão

(Conveniência e Padaria)
Feminino, acima de 25 anos,
2º grau, disponibilidade das 6
as 14 ou 14 as 22 hs

Auxiliar de Manutenção
Predial

Masculino,manutenção elétri-
ca, mecânica, limpeza, etc

Balconista
Feminino, para atendimento e

auxiliar na execução de arran-
jos em floricultura

Operador de
caixa

Feminino, acima de 25 anos,
disponibilidade das 6 as 14 ou
das 14 as 22 hs, comexperiên-
cia na função

Serralheiro
Masculino, 2º grau, comexpe-
riência comprovada

SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:SEGURO DESEMPREGO:
2ª a 6ª das 8 as 15 horas (numero de senhas limitadas)

INTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRAINTERMEDIAÇÃO MÃO DE OBRA
2ª a 6ª das 8 as 16 horas com RG, CPF, Comprovante de Endereço,

Carteira de Trabalho e nº PIS ou Cartão Cidadão
ou cadastre-se no site: www.maisemprego.mte.gov.br

O PAT - Posto de Atendimento ao Trabalhador fica na A venida
Marechal Castelo Branco, 677, Secretaria da Ação Social
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